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"Dispõe sobre a inclusão de Estudos Bási

cos de Direitos Humanos nas Escolas Muni

cipeis de 1 2 e 22 Graus, como conteúdo

curricular, e dá outras providencias".
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E SÃO PAULO decreta:

Artigo 12 -

§ ÚNICO

Artigo 22 -

Artigo 32 -

Artigo 42 -

Ficam incluídos Estudos Básicos de Direitos Humanos cano conteúdo

curricular nas Escolas Municipais de 12 e 22 Graus

Para a inclusão referida. no "caput" serão adotados os procedimen'

tos legais estabelecidos pelas legislaç 'Oes federal e estadual vi

-gentes.

A Secretaria, Municipal de Educação contituirá conselho consultivo

contituído por representantes da. prOpria Secretaria e por entida'

des da sociedade notabilizadas na luta pela defesa dos Direitos

Humanos.

O Poder Executivo regulamentará a. presente eei no prazo de 60(ses

senta) dias, contados a. partir de sua publicaçao-.

Esta ai entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as

disposições em contrário.

Sala das Sessoes,

Nt.4...e-er/r-À0

0,2.1)
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de antiga reivindicação da sociedade civil,

a qual temos o dever de atender. Pois, se acreditamos na mudança nino a una

sociedade mais justa e fraterna temos que iniciar pelas nossas crianças. O

projeto encontra amplo respaldo tanto na Constituição Federal cano na Lei de

Diretrizes e Bases e Conselho Estadual de Educação. Por isso canto cam o a

poio dos nobres pares desta Casa de Leis para aprovação do presente projeto.

Cod O'R I



DE ell-TWNLITO
ico Leg. Cha!e.

k. T.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha

Cl5D. 0233

324	 de 19 93 .2.4i	 o.5 9.3 	 (a) 	 .Ad.elina.	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 14-05-93
PL. 104/89 9 (47/93., encontra—se no arquivo)

Collititaa Ciam,

A Douta Comissão de•

Constituição e JustiçEi;

do processo n2
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0484/93	 D/ COMISSO DE CONSTITUIÇNO

JUSTILA SOBRE O PROJETO DE LEI N9 324/93,

E

feklut	 pres.

I c*	 .3 02	 19 421

/ T.-ta'se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Arselino Tatto, que visa incluir no currí-
culo das escolas Municipais de 19 e 29 grau Estudos Bási-
cos de Direitos Humanos.

A propositura está embasada no art. 13, in-
ciso I, e art. 200 e seguintes, da Lei OrgEnica do Municí-
pio.

Contudo, visando adaptar o projeto a uma
melhor técnica legislativa, sugerimos o substitutivo a se-
guir:

Substitutivo n9	 /93 ao projeto de lei n9 32A/93

"DispOe sobre a inclusão de Estudos
Básicos de Direitos Humanos nas Esco-
las Municipais de 19 o 29 Graus, como
çonteúdo curricular, e dá outras pro-
vidancias".

dp Scã  Paulo decreta:

Artigo 19 -Ficam incluídos Estudos Básicos
de Diry itos Humanos no currículo das Escolas Municipais de
19 e 29 graus.

Parágrafo único: A inclusão referida no
"caput i será realizada de acordo com os procedimentos es-
tabele.idos pelas legislaçOes federal e estadual e ficará
condicionada à disponibilidade de carga horária.
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Artigo 22 -'A Secretaria Municipal de Edu-
constituirá conselho consultivo constituído por re-
tantes da própria Secretaria e por entidades da so-
e notabilizadas na luta pela defesa dos Direitos Hu-

Artigo 32 - O Poder Executivo regulamentará
ente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
de sua publicação.

Artigo 12 - As despesas com a execução des-
ta lei correrão por conta das dota4es orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Artigo 51.? - Esta lei entrará em vigor na
data cc sua publicação, revogadas as disposiçiles em con-
trário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,	 311511
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PARECER
0640/93

DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
324/93

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, o projeto
visa a inc us'âo de estudos básicos de Direitos Humanos no curricu-
lum das es:olas municipais de primeiro e segundo graus. Dispi5e,
ainda, sobre a criaç'ão de um conselho consultivo, na Secretaria de
Educaç2io, 6om a participaço de entidades notabilizadas na luta
pela defesa dos direitos Humanos.1	 NH o há dávida sobre a conveniência de se abordar esse te•
ma nas esc las, visto que no País ainda 'Vão está difundida a cons-
ciência do, direitos da pesssoa humana, especialmente nos segmen-
tos sociai- em que há mais indivíduos sofrendo as consequências do
desrespeit a esses direitos.

Segundo a Lei Orgânica Municipal, a educaç"ão que cabe ao
Município •arantir visa, entre outros objetivos, o preparo para o
exercício ronsciente da cidadania. Há, portanto, uma responsabili-T
dade da Adtliin istraç'ão Páblica nesse campo, que pode muito bem ser
assumida através de sua rede escolar.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Sala da Comiss"ão de Administraç"ão Páblica,/Vi/4
5
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PARECER
- 0795/93

COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O
PROJETO DE LEI H2 324/93

Este projeto, de autoria do nobre Vereador Arselino Tat-
to, dis p o  sobre a inclusão de estudos básicos de Direitos Humanos
no curricàium das escolas municipais de primeiro e segundo graus.

Entre os objetivos da educaço, merece destaque o de 'fa-
zer com que as pessoas reconheçam e tenham capacidade de avaliar a
cultura - Ina acepço antropol6gica do termo - em que esto inseri-
das. O estudo dos Direitos Humanos e das respectivas formulaç ges é
essenCial, li para que esse objetivo seja alcançado.

.	 1
A reflex"ão das crianças e adolescentes sobre os direitos

pessoais e sociais é particularmente necessária no Brasil, como
requisito para que as novas geraç ges saibam exercer sua cidadania
e lutar contra as restriç ges a esse exercício.

Por esse motivo, o parecer desta Comisso é favorável à
proposta.

la da Comisso de de Educaç'ão, Cultura e Esportes,

()n! ç; i ri 1,-.! n + i,-.!	 kA CAAAN .A-t- t50^-7")--
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

// 
nigubl Colasuonno

Prekidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido

4111°P !!!1, 1 Co±frilLf
erPre-idente da Comissão

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de, que

ro Executiv responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. ng

324/93:

12)0s órgãos de ensino municipais vem ministrando a Ma-

téria de que trata o projeto?

..2) Se a matéria não v m s ndo ensinada, quais os custos

para implementação da proposÁ4r ?

és, em 05.08.9
ator

Almir G'

I()

SInhor Presidente:

Erldaminha-lhe para as devkida% pruviancias.

de Finanças e Orçamento



À LEG.3 , - Senhora Chefe:

estamos encaminhando o^

Sra. Chefe,

(1.53
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DEFIR O:

06.08.93

presente

Por ordem do sr. Presidente,

pára as 'devidas providencias..

09 .8
k,

,FERNMn R, RENZO

Chefe de	 b., PresidUcia

Reg. 2336

RECEBIDO EM LEGj3

15t15 &.
iy)),

•

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçCies.

12/ 081 93	 -

Providenciado confone o

12/Q18/93

MARCOS ATITOn/LEÓN;DAS

Assistente de Chefia Técnica

solicitado,



São Paulo, J2, de agosto de 1993.
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• OFICIO N.300227/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Inter-
no, encaffinho a Vossa Excelência cópia do despacho da referida
Comissão, referente ao Projeto de Lei n2 324/93 de autor ia do
Vereador Arselino Tatto - que disp6e sobre a inclusão de Estudos
Básicos le Direitos Humanos nas Escolas Municipais de i2 e 22
Graus, como conteddo curricular, e dá outras providências, soli-
citando+e se digne determinar providências no sentido de que
nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Exceiânc:a os. meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

Anexos: et:ápias xero gráficas do Projeto de Lei n2 324/93 e despa-
Cho da Comissão solicitante.

A Sua Ex+
Engenheil
Digníssil

eiância o Senhor
o Paulo Salim Maluf
o Prefeito do Município de São Paulo.
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1	
22 Graus, cano conteúdo —1 .

	. 	 ,
::-.1.	- • -'.	 : curricular, e dá outras providãncias".

A CÁM' ARA MUNYCÉAL SÃO PAULO decreta:

Artigo 12 - Ficam incluídos Estudos Básicos de Direitos Humanos como conteúdo
cOrricular nas Escolas Municipais de 1 2 e 22 Graus.

..	 -
• § ÚNICO - Prra a incluso referida no "caput" serao adotados os procediman'_.	 _

• tos 1egais estabelecidos pelas legislaçoes federal e estadual . vi.	 _-	 -• -
entes.	 •	 -• g.	

•	 •
•Artigo 22 - AI Secretaria Municipal de Educação "contituirá conselt:lo consultivo

.	 .

• '	 •cantituldo por representantes da prápria Secretaria e por entida'_
• .	 • . des da sociedade notabilizadas na luta pela defesa dos Direitos ' •

Cod Orf;

_

Artigo 32 - O Poder Executivo regulamentará a presente eei no prazo de 60(ses
.anta) dias, contados a. partir de sua. publicação.

i • •	 .	 .'
Artigo 42 .- Esta ai entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as
. .	 áisposições em contrário.	 .

Artigo 42

1:7157,1 G T Do

.•
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da Comissão de Finanças e Orçamento:

•
.	 para implementação da propos

.1

• Almir S.flimarães em 05.08.93

hf. Rei/ator

/ MiguelCalasuonno
frrAidente da Comissão'
de Finanças e Orçamento

Deferido

•

Solicito de V.Exa. as providências cabiyeis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o P.L. ng

324)93:.

• • ig )Os firgãos de ensino municipais vem ministrando a Ma-

téria de que / trata o projeto?	 •

29) Se a Matéria não_ yqm sfindo ensinada, quais os custos

'Senhor Presidente:	 .

Encaminho-lhe para'a% • devda providências.

I	 (X,(4--(91n..."-
41101r1 Cola-eunnma
WPre-idente 'da Comissão

de Finanças e Orçamento
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MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n e 227/92 de 12.08.93
solicitando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer re-
lativa ao P.L. n o 324/93.

Anexo: COplas xerobreficas do P.L. n o 324/93 e do despacho da.
Comissão de Finanças e Orçamento..

CÂMARA MUNICIPAL DE.

São Paulo, 12  
de 	 agosto 	de 19  83 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

,/	 _J 3

(a)

À Comissão de Finanças e Orçamento,

Para as devidas providencias,

/I P /	 /

SÓNIAeff(ARIA V'CRZ'JLI-A
Chef Seção Técnica ix/

Recebicis na Comissão de
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Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:iSenho)

Folha nj_i_ do proc
n	 do 19ÉL.
A fu-r ......

I I

EM JO/ OSM.

RELATOR

DEFERIDO

•
UEt-COLASUONNO

PRESIDENTE

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solcito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

•
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samm DO muml
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Processo no. 59-002.623-931'99

r PresidenteSenh

FF:2CE:: I	 r,1:\	 A, T,

--	 .	  93...	 ; 35-

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300227/93,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Exce ência, cópias das informações prestadas pelas Unidades

comp tentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei

no. 324/93, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que

dispõe sobre a inclusão de Estudos Básicos de Direitos

Humapos nas Escolas Municipais de 1o. e 20. Graus, como

cont ládo curricular, e dá outras providências.

Aproveito a oportuni4de para reiterar a

Vossa Excelência os protestosAde minhaNalAla consideração.

Anex4s: cópias xerográfig
I	 59-002.623-93*99:

ULO MALUF
Prefeito

de fls. 19/20 do processo	 no.

Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN)mag.

AS

I

SGM - 002 - DGM
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Recebido na Comissão cia
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Em  /7k?ákas 	
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(1 9 .	 /.93

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Pres. Antonio

Sampaio

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n2 324/93 -.Ver. Arselino Tatto

SMIR/WW1
Sefihor Chefe de Gabinete

1	
Cuida o presente de Projeto de Lei n2 	

32)1/93, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto, que

inclui como contendo curricular das escolas municipais os

udos Basicos de Direitos Humanos.

Consultados, ou órgrton renponnAvoin do CONAE

0Y mo imtnie$4444vmm 444enem4nOn tlno, nos t,eemus ua iegis

ão federal, estadual ç miriip1 om, vigor @; enpeolAl-

Lu do quo dl. spo° o Rogiment.o Comum das Escolas MunIcl-
,

s (Decreto n2 32.892/93), não há como fixar,	 atraves

documento legal, conteGdos a serem obrigatoriamente /

balhados nas escolas, uma vez que estas -Cem autonomia

a ' aceitar propostas, sugestOes e/ou recomendaçSes da

inintrnçno, de acordo com as corta:1~61J~ e neconsl
d#t otimmkÁW.Wo (pio 141.01W4$M, povffinn000ndo como votipon

sadilidades da Equipe Teenica e do Corpo Docente a discus

O doVinioo düú Conta-Iodou n nOPOM Lvnbnlhadun om onda

componente c nas diversas sC-!ries dos cursos oferecidos.

Para melhor ilustrar, foi juntada sob fls.

11 a 14 ccipia dos Anexos do Regimento Escolar em vigor,

que cuidam do Quadro Curricular .e sua fundamentação teóri

cn, nos tormon ova adoLndon polon onoolmn.
. Face ao exposto, consideramos que o Projeto

de Lei resulta prejudicado, carecendo de fundamentação le

gal para prosperar.

Submetemos, contudo, o presente à digna /

, apreciação de V.S 2 .-e•posterior remessa à ATL,	 conforme
solicitado.	 ..	 ...	 .	 •

Pres. Antonio

Es

N

la

met

pai

de

trc

pai

m o 18	 se embro de 1.993.

• :5, „e 
4 

A, 4 -LA MARW IVE.litA MELLO
• ..

C	 • .. , ssessorla Técolca

Assessoria T:cnica e de Planejamento
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INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE,SÃO PAULO - Pres. Antonio

Sampaio

ASSUNTC	 : Projoto do Lei n o. 324/93-Vor. Arnoltno TuLlo

SGM/ATil
Senhora Assessora Chefe

Oomi.	 L.in tiiu O tAa AuláuLisovia T6cuica e

de Plan jumento deste Gabinete ; A prop14e Op qup g@ GOntrn/

no Proj . lo de Lel n w 32093, de aulorla do Nobre Vereador Ar-

selino atto.

Em, 10 de setembro de 1.993.

.4p,(11L-

EYNA4D0 D MARIA FREInS E SILVA

Resímndendo peio ExOedlente da

Chefia de Gabinete - S.M.E.

4.-*	 •	 1.:	 `'.. -	 •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.V'Cit;:m, juntadas nesta data	 rubricadas sis:

foihes de o n	 	  ifA  1(131

.141.



Folffla

3z41
o funcionario_

• do proc.

e 19.,

•

(1-04111911121

FrARECER
1324/93

DA enm1ss4o DF FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-
»

BRE fl PROJETO DE LEI N2 324/93

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Aruelinn fattn, incluir Estudas Básicos de . Direitos Humanos

como con eúdo curricular nas Escolas Municipais de 12 e 22 Graus.

No ãmbito da competência desta Comissão, foram pedidas

informaç es ao Executivo sobre a matéria. Fm resposta, obtivemos

que, ten o em vista a legislação vigente, "não há como fixar,

através e documento legal, conteúdos a serem obrigatoriamente

•trabalhalos nas escolas".

1 Fm vista do exposto, contrário ., pois, resulta este pare-

cer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 21 de se-

tembro de 1993.
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DATASESSÃO

'Folha n.o

O DOR : • "	 1

do proc

de 19

CONT.  APTRODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA

p)2JR . fPxtrd. o6.09.90

empee~~..i

11	 in 324/93* do Vereador ganes* At= Are:nino Tattoll (PT)

DispZe sobre a inclusão de Estudos Básicos de Direitos aramos nas

esoolas municipais de 1 9 e 22 graus como contelido curricular.

Fase da discussão: zie.	 	 _	 _ _

Aprovação mediante voto favo: ali:fel da maioria bsoluta dos membros da*

Camara.

11.1 substitugvada ComissãO de Constituição e Justiça./

.4E1

COO. OS96



FOLHARODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

DATA

Marcelo 21124 .Itctra. 95.09.95

SESSÃOTAQUÍGRAFO

NJ

O SR. PRESIDENTE (Mien Colanaornio — PPR) g. Sra. Verea+,,

dores, em mamão. Iráo há oradorea Inacritos. Est& encerrada a di0cru.41

são. Ea votiltção o csubstitutivo da Comleaão de Constituição e Juatiça.

Oe Srs. Terfiadores que 21mmax1butaricestaz estiverem de acordo permaaeg

como estão. 4 Oa que quiserem se manifestar aem ea sentido contrário

que o façam agoraê- (Pause.) Jirtr0ratio o item 13. na £02521a 6.3 aubatitativcr

ike.. Comissão de . Conatitailogo. a Justiça*:

Item seguinte*

CÓD. 0596



DISKCADERNOOPERADOR

RODÍZIO

3

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO' Telha n.o	 4 ' do proc.]
—TAQUIGRAFIA —	 n:	 -  do 19

TAQUIGRAFO

Monteiro

SESSÃO DATA ORIDt2R'' CONT AfANR	

(941 ext. 12.03.96
REVISOR

PL 324/93, do Vereador Arselino Tatto (PT)

Iisp6e sobre a inclusão de Estudos Básicos de Direitos Huma-

nos nas escolas municipais de 12 e 22 graus como conteddo curr*cular

Fase da discussão: 22 (Bubstitutivo da Comissão de Constitui-

ção e Justiça).

CÕD. 0596



SESSÃO

41 ext.d

DATA

12.03.96

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
Folha n.o 	 (9, 	 do proc.

—TAQUIGRAFIA —

	

•	 co, 	 19

Monteiro

TAQUÍGRAFO ORADOR

--1

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita — PPB) s — Não lig. oradores inscri-

tos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srn. Vereadores favorá-

veis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarem

vor¡flowao nominal de votação, manifestemse agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai à sanção.

Passamos ao item seguinte.

REVISOR

PI 449/93 (rod. 4 Malva)

CÓD. 0596



13.03.96

LTJIZ AREIAS' LM
Assessor Téenleo Leg. Chide.

A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n
--3dc( de 19 	   

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Com.de Constitui-

Justiça (fls.4) foi aprovado em 2a. discussão e votação

na 2419 Sessão Extraordinária de 12 de Março do corrente, estan

do em condições de ser enviado à sanção,

ção



Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia autentica.

Preparar registro e carta de lei.

13-03-96

ANGELA 13OFYDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe.

-
Providenciado, conforme determinaçao de V.Sa.

13-03-96

‘131 ,gif)
Oficial Legislativo

SEGUE  441" 	 	  juntado  5".	 nesta data., 	 documento  j" 	 e papel para informaytio, rubricado f.

sob folha 	 59.	 n? 	

Em  7j  , 	 /7'

(a) 	



I Folha N o -J.

I oN Qui . rIário

São Paulo, f	 de março de 1996.

18 - OF-LE03
OFICIO N.0234/1996

Senhor Pr feito.

•
Encaminho a Vossa Excelência cópia autPntica

da lei de retada pela Câmara em sessão de 12 de março do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 324/93 de autoria da
Vereador Arselino Tatto - - dispondo sobre a inclusão de

1Estudos B sicos de Direitos Humanos nas Escolas Municipais de
12 e 22 Graus, como conteúdo curricular, e dando outras
providênc 1 as.

Valho-me da oportunidade para ren 	 r a Vossa
Excelênci as meus protestos de elevado apr 	 distinta
consideraá..ão.	 i /9 •	 .-7

BRASIL VITQ
Presidente

A.Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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N.0234/1996

Cópia autêntica LEI DECRETADA NA 9E3840 DE 12 DE MARCO

DE 1 96. Cópia extraída de fls. n2 04/05 do Processo n2 01032493. I

(PR JETO DE LEI N2 324/93). Dispõe sobre a inclusão de Estudos/

/
Básicos de Direitos Humanos nas Escolas Municipais de 12 e 20

Graus, como conteúdo curricular, e dá outras providências. /A

CÃMARA MUNICIPAL DE SW PAULO decreta: Art. 12 - Ficam incluidis

/ condicionada à disponibilidade de carga horária. Art. 22	 A

Secretaria Municipal de Educação constituirá conselho con4ltivo

constituído por representantes da própria Secretaria

entidades da sociedade notabilizadas na luta pela def5 i4a dos

Direitos Humanos. Art. 32 - O Poder Executivo regulame,tará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 

7

'artir de

sua publicação. Art. 42 - As despesas com a execução d esta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará/em vigor

na data de sua - blicação, revogadas as disposições em contrário.

Eu, .MAnCOS trITO

Assisierái de , 117- %entes

eqIDAS
. Assistente de Chefia Técnica, p

I 
drão "OPA-

cópia fielmente de f11. do livro
/	 ZT1.0:- SATO

competente n2 48 e datilografei. Eu, .of„k.Legislailvd. . Oficial

Legislativo, padrão "QPA-9-R" a	 conferi. São Paulo, 13 de

março de 1996.
/

I

,

/	

Chefe	 da Seção -r• nica	 de Preparo	 e

i i

10-B" extraí a presente

-1.-

n

• - .	 .	 _.	 .	 •	 .., •	 • • -Estudos Básicos de Direitos Humanos no currículo das Esco as
1

Municipais de 12 e 22 graus. Parágrafo único - A inclusão

/referida no "caput" será realizada de acordo com os procedimentos

IIestabelecidos pelas legislações federal e estadual e fjcará

por



Registrp de Documentos Legislativos, ANGELA BORE5IN.ANORRON: Visto,
Chefe de Seção Técnica 111

Âtriza T4A 5, 1 kamine

	 Direk,' "UNE • - • - Diretora	 do	 Departamento	 dos	 Serviços
IT.

Legislativos da Câmara Munici pal de Tão Paulp.-

Visto,

Tão Paulo.-

•
Brasil Vita
Antonio de,1 Paiva Monteiro Filho1Dalmo Pesspa
Zenas Pire
Cosme Lopes

MAL
n

•



un •	 árío...e,

N o

dmaa

LEI N2 ./ e.a/, DE &e DE ,9'4'% i/	 DE 19 7‘.

Dispõe sabre a inclusão
de Estudos Básicos de
Direitos Humanos nas
Escolas Municipais de 12
e 22 Graus, como conteúdo
curricular, e dá outras
providancias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de
março de \1996, decretou a seguinte lei: 

\	

Art. 12 - Ficam incluídos Estudos Básicos de

I-"
Direitos umanos no currículo das Escolas Municipais de 12 e
22 graus.

Parágrafo único - A incluso referida no
"caput" será realizada de acordo com os procedimentos

ã 

Jestabeleci os pelas legislações federal e estadual e ficará
condiciona 4 à disponibilidade de carga horária.

constituirá
representan
sociedade n
Humanos.

Art. 22 - A Secretaria Municipal de Educação
conselho	 consultivo	 constituído	 por

es da própria Secretaria e por entidades da
tabilizadas na luta pela defesa dos Direitos

Art. 32 - O Poder Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir de su publicação.

Art. 42 - As despesas com a execução desta
lei correrão or conta das dotações orçam rias próprias,
suplementadas se necessário. f	 -1



•
MAL

\	
Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaçoã, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 13 de março
de 1996

•



CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo,  19  de  março 	de 19 98.
MEMORANDO

• Anexo:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 234/96, de

19603.981 , encaminhando ao Executivo cópia autentica de 	 lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 324/93

de autoria do Ver. Areolino Tatto.

cdo. 0553



CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 J‘I 	 de 19  91 / 	 • / 71  (a) 	

'LEI N 2 12.017	 • DE . 2 DE	 ABRIL DE 1996
(Projeto de Lei n 2 324/93, do Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre a inclusão de Estudos Bási-
cos de Direitos Humanos nas Escolas Muni-
cipais de 1 2 e 2 2 Graus, como * conteudo
curricular, e da outras providencias.

PAULO MALUF„Prefeito do Município de São Paulo, usando
das. atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz . saber que a Casara Municipal, em sessão de 12 de mar
ço de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1* - Ficam incluídos Estudos Básicos
de Direitos Humanos no currículo das Escolas Municipais
de . 1 2 e.2 2 graus.

Parágrafo único - A. inclusão referida no
2caput2 será realizada de acordo com os procedimentos
estabelecidos pelas legislações federal e estadual e fi-
cará condicionada à disponibilidade de carga horária.

Art. 2 2 - A Secretaria Municipal de Edu-
cação constituirá conselho consultivo constituído por
representantes da própria Secretaria e por entidades da
sociedade notabilizadas na luta pela defesa dos Direitos
Humanos.

Art. 3 • - O Poder Executivo regulamentará
a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir de sua publicação.

Art. 4 2 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

:rc111::osirõesviarcXdata de sua publicação,
trário.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de abril
de 1996, 443 2 da fundaçãode São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO	 .
MÔNICA HERMAN SALEM CnGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negocios Juridicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
SóLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal do Planejamento -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2	 de
abril	 de 1996.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

1 Pucado no DIARIO OFICIAL

d .3  03  1  o -1-1  / í  96 
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À

A.T.M.	 Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento

ao arquivo.

03-04-96

ANGELA BORDIN ANDRF.ONI-
Cbefe de Seção Técnica III

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

.	 ............	
......

LUIZ AREIAS	
CARVALHO

Asa. Ti'.
ec Leg. Chaf a - A.

ys,
3

o

N5

.k 4CPM

DEPARTAMENTO

DE DOCUIL.11 - ; ; -: 'CAO E. INFORMÁTICA

AT:',QURIO

r3.VPue. fls.

O Fun,- •

Argui,	 023,

REGINA APARECIDA BAFØ OS

Chefe de Seção Técnica 11
1

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

	

Em 	   


		2011-09-20T17:59:03-0300
	DANIEL MARTINS GODOI:01324164174




